
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.226.881 - SC (2010/0228883-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : CETIL MICROCOMPUTADORES S/A E OUTROS
ADVOGADO : SHIRLEY HENN E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADESÃO AO PARCELAMENTO PREVISTO NA 
LEI N. 11.941/09. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EXCLUSÃO 
LIMITADA ÀS AÇÕES NAS QUAIS SE BUSQUE O 
REESTABELECIMENTO DA OPÇÃO OU REINCLUSÃO EM OUTROS 
PARCELAMENTOS. PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL.
1. A Corte Especial, ao julgar o AgRg nos EDcl nos EDcl no RE nos EDcl no AgRg 
no REsp 1.009.559/SP (Rel. Min. Ari Pargendler, DJe de 8.3.2010), decidiu que a 
Lei 11.941/2009, no § 1º de seu art. 6º, só dispensou dos honorários advocatícios o 
sujeito passivo que desistir de ação judicial em que requeira "o restabelecimento de 
sua opção ou a sua reinclusão em outros parcelamentos". Nas demais hipóteses, à 
míngua de disposição legal em sentido contrário, aplica-se o art. 26, caput, do CPC, 
que determina o pagamento dos honorários advocatícios pela parte que desistiu do 
feito. 
2. Recurso especial provido para restabelecer a verba honorária fixada a favor da 
União.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, deu  provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) 
e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de fevereiro de 2011.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.226.881 - SC (2010/0228883-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : CETIL MICROCOMPUTADORES S/A E OUTROS
ADVOGADO : SHIRLEY HENN E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se de recurso especial manejado pela Fazenda Nacional com fundamento na alínea "a" do 

permissivo constitucional contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região 

que, por unanimidade, extinguiu o feito, com resolução do mérito, resumido da seguinte forma (fl. 

167):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RENÚNCIA AO DIREITO. REFIS DA 
CRISE. LEI 11.941/2009. EXTINÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
1. Tendo a parte manifestado sua vontade de renunciar ao direito em que se funda 
a ação com vistas a auferir as vantagens advindas do parcelamento instituído pela 
Lei n. 11.941/2009,é cabível a extinção do feito com exame do mérito, com 
fulcro no artigo 269, inciso V, do CPC.
2. Sem honorários em razão do disposto no § 1º do artigo 6º da Lei n. 
11.941/2009.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados às fls. 177.

Nas razões recursais, a recorrente alega violação ao art. 6º, § 1º, da Lei n. 11.941/09. 

Sustenta, em síntese, que o benefício da dispensa de honorários advocatícios em razão da 

extinção da ação quando da adesão ao parcelamento de que trata a referida lei somente se aplica 

à ação que busque o reestabelecimento de opção ou reinclusão em outros parcelamento, o que 

não é a hipótese dos autos.

Contrarrazões às fls. 188/196.

O presente recurso especial foi admitido na origem, subindo os autos a esta Corte e 

vindo-me conclusos.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.226.881 - SC (2010/0228883-5)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADESÃO AO PARCELAMENTO PREVISTO NA 
LEI N. 11.941/09. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EXCLUSÃO 
LIMITADA ÀS AÇÕES NAS QUAIS SE BUSQUE O 
REESTABELECIMENTO DA OPÇÃO OU REINCLUSÃO EM OUTROS 
PARCELAMENTOS. PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL.
1. A Corte Especial, ao julgar o AgRg nos EDcl nos EDcl no RE nos EDcl no AgRg 
no REsp 1.009.559/SP (Rel. Min. Ari Pargendler, DJe de 8.3.2010), decidiu que a 
Lei 11.941/2009, no § 1º de seu art. 6º, só dispensou dos honorários advocatícios o 
sujeito passivo que desistir de ação judicial em que requeira "o restabelecimento de 
sua opção ou a sua reinclusão em outros parcelamentos". Nas demais hipóteses, à 
míngua de disposição legal em sentido contrário, aplica-se o art. 26, caput, do CPC, 
que determina o pagamento dos honorários advocatícios pela parte que desistiu do 
feito. 
2. Recurso especial provido para restabelecer a verba honorária fixada a favor da 
União.

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

irresignação merece acolhida.

Discute-se nos autos se a hipótese de adesão ao parcelamento instituído pela Lei n. 

11.941/09, com a conseqüente renúncia ao direito sobre o qual se funda a ação, isenta a empresa 

optante do pagamento dos honorários advocatícios.

Confira-se a redação do § 1º do art. 6º da referida lei, in verbis:

Art. 6o O sujeito passivo que possuir ação judicial em curso, na qual requer 

o restabelecimento de sua opção ou a sua reinclusão em outros 

parcelamentos, deverá, como condição para valer-se das prerrogativas dos arts. 
1o, 2o e 3o desta Lei, desistir da respectiva ação judicial e renunciar a qualquer 
alegação de direito sobre a qual se funda a referida ação, protocolando 
requerimento de extinção do processo com resolução do mérito, nos termos do 
inciso V do caput do art. 269 da Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código 
de Processo Civil, até 30 (trinta) dias após a data de ciência do deferimento do 
requerimento do parcelamento. 

§ 1o Ficam dispensados os honorários advocatícios em razão da extinção da 
ação na forma deste artigo. (grifei).

Sobre o tema, a Corte Especial, ao julgar o AgRg nos EDcl nos EDcl no RE nos EDcl 

no AgRg no REsp 1.009.559/SP (Rel. Min. Ari Pargendler, DJe de 8.3.2010), decidiu que a Lei 

11.941/2009, no § 1º de seu art. 6º, só dispensou dos honorários advocatícios o sujeito passivo que 
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desistir de ação judicial em que requeira "o restabelecimento de sua opção ou a sua reinclusão 

em outros parcelamentos". Nas demais hipóteses, à míngua de disposição legal em sentido 

contrário, aplica-se o art. 26, caput, do CPC, que determina o pagamento dos honorários 

advocatícios pela parte que desistiu do feito. 

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NA DESISTÊNCIA 
NO RECURSO ESPECIAL. PETIÇÃO PROTOCOLADA NESTA CORTE 
ATRAVÉS DA QUAL A AUTORA RENUNCIA AO DIREITO SOBRE QUE SE 
FUNDA A AÇÃO ANULATÓRIA. EXTINÇÃO DO PROCESSO, NOS 
TERMOS DO ART. 269, V, DO CPC. CABIMENTO DA CONDENAÇÃO DA 
RENUNCIANTE EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
1. No processo judicial tributário, em caso de renúncia do autor-contribuinte ao 
direito sobre o qual se funda a ação – ainda que em virtude de sua adesão a 
programa instituído por lei para fins de parcelamento ou pagamento à vista de 
créditos tributários –, o objetivo das leis instituidoras de programas como tais não 
é criar nova hipótese de condenação em honorários advocatícios, nem modificar 
as regras de sucumbência previstas no Código de Processo Civil ou na legislação 
processual em vigor. Assim, a incidência ou não da verba honorária deve ser 
examinada caso a caso, não com base na legislação que disciplina o programa de 
parcelamento ou pagamento à vista dos créditos tributários, e sim à luz da 
legislação processual própria. 
2. Por não se tratar, no caso, de embargos à execução fiscal promovida pela 
Fazenda Nacional, e sim de ação anulatória de débito fiscal, não se aplica a 
orientação adotada pela Primeira Seção, no REsp 1.143.320/RS (Rel. Min. Luiz 
Fux, DJe 21.5.2010). 

3. A Corte Especial, ao julgar o AgRg nos EDcl nos EDcl no RE nos EDcl no 

AgRg no REsp 1.009.559/SP (Rel. Min. Ari Pargendler, DJe de 8.3.2010), 

decidiu que a Lei 11.941/2009, no § 1º de seu art. 6º, só dispensou dos 

honorários advocatícios o sujeito passivo que desistir de ação judicial em 

que requeira "o restabelecimento de sua opção ou a sua reinclusão em 

outros parcelamentos". Nas demais hipóteses, à míngua de disposição legal 

em sentido contrário, aplica-se o art. 26, caput, do CPC, que determina o 

pagamento dos honorários advocatícios pela parte que desistiu do feito. 
4. Verificar se a decisão impugnada enseja contrariedade a normas e princípios 
positivados na Constituição é matéria afeta à competência do Supremo Tribunal 
Federal, alheia ao plano de competência do Superior Tribunal de Justiça, mesmo 
que para fins de prequestionamento, conforme entendimento da Corte Especial 
(EDcl nos EDcl nos EREsp 579.833/BA, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 22.10.2007, 
p. 182). 
5. Embargos declaratórios recebidos como agravo regimental, ao qual se nega 
provimento. (EDcl na DESIS no REsp 973.698/PR, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 29/11/2010 - grifei). 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. PARCELAMENTO. LEI 11.941/09. AGRAVO NÃO 
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PROVIDO. 
1. Embargos de declaração admitidos como agravo regimental, em razão de seu 
manifesto caráter infringente. Aplicação do princípio da fungibilidade recursal. 

2."O artigo 6º, § 1º, da Lei nº 11.941, de 2009, só dispensou dos honorários 

advocatícios o sujeito passivo que desistir de ação judicial em que requeira 

"o restabelecimento de sua opção ou a sua reinclusão em outros 

parcelamentos". Nas demais hipóteses, à míngua de disposição legal em 

sentido contrário, aplica-se o artigo 26, caput, do Código de Processo Civil, 

que determina o pagamento dos honorários advocatícios pela parte que 

desistiu do feito" ( AgRg nos EDcl nos EDcl no RE nos EDcl no AgRg no 

REsp 1.009.559/SP, Rel. Min. ARI PARGENDLER, Corte Especial, DJe 

8/3/2010 ). 
3. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual se nega 
provimento. (EDcl no REsp 1.035.148/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves 
Lima, Primeira Turma, DJe 18/11/2010 - grifei). 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DESISTÊNCIA. 
ADESÃO AO REFIS. PAGAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL. 
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC. 

2. A Corte Especial, na assentada de 25 de fevereiro de 2010, firmou o 

entendimento de que, consoante o art. 6º, § 1º, da Lei 11.941, de 2009, só é 

dispensado dos honorários advocatícios o sujeito passivo que desistir de 

ação judicial em que requeira "o restabelecimento de sua opção ou a sua 

reinclusão em outros parcelamentos". 

3. Nas demais hipóteses, à míngua de disposição legal em sentido contrário, 

aplica-se o art. 26, caput, do Código de Processo Civil, que determina o 

pagamento dos honorários advocatícios pela parte que desistiu do feito. 
4. Embargos de Declaração rejeitados. (EDcl na DESIS no Ag 1.277.279/RS, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 16/09/2010 - grifei). 

Dessa forma, o acórdão recorrido merece reforma para que seja restabelecida a 

condenação em verba honorária fixada a favor da União pela sentença e pelo Tribunal de origem, 

antes do acolhimento dos embargos de declaração, em 10% sobre o valor da causa.

Pelas razões expostas, DOU PROVIMENTO ao recurso especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2010/0228883-5 REsp 1.226.881 / SC

Números Origem:  199572050017016  200572050020965  9520017011

PAUTA: 15/02/2011 JULGADO: 15/02/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : CETIL MICROCOMPUTADORES S/A E OUTROS
ADVOGADO : SHIRLEY HENN E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Procedimentos Fiscais

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu  provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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